
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2002346 - SP (2022/0136880-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ROBERTA PATRIARCA MAGALHÃES - SP219114

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673
AGRAVADO : ANDRE WADHY REBEHY
ADVOGADOS : ANDRE WADHY REBEHY (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP174491

ALLAN CARLOS MARCOLINO - SP212876
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS À PARTE EXECUTADA. SUCUMBÊNCIA 
DA PARTE EXEQUENTE. FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO. PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO.
1. O artigo 85, § 2º, do CPC veicula a regra geral e obrigatória (ordem de preferência) 
de que os honorários advocatícios devem ser fixados entre 10% e 20%: (i) do valor da 
condenação; ou (ii) do proveito econômico obtido; ou (iii), não sendo possível mensurar 
esse proveito, do valor atualizado da causa. Precedentes.
2. O arbitramento de honorários por equidade só é admissível quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pela parte vencedora for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 
04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.002.346 - SP (2022/0136880-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: A parte exequente interpõe 

agravo interno buscando a retratação da decisão que deu provimento ao recurso 

especial do patrono da parte executada.

Alega que o recurso especial não poderia ter sido conhecido em virtude 

da incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.002.346 - SP (2022/0136880-6)
  
RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : ROBERTA PATRIARCA MAGALHÃES  - SP219114 
   EDISON BALDI JUNIOR  - SP206673 
AGRAVADO  : ANDRE WADHY REBEHY 
ADVOGADOS : ANDRE WADHY REBEHY (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SP174491 
   ALLAN CARLOS MARCOLINO  - SP212876 
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS À PARTE EXECUTADA. 
SUCUMBÊNCIA DA PARTE EXEQUENTE. FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO. PROVEITO ECONÔMICO 
OBTIDO.
1. O artigo 85, § 2º, do CPC veicula a regra geral e obrigatória (ordem de 
preferência) de que os honorários advocatícios devem ser fixados entre 10% e 20%: 
(i) do valor da condenação; ou (ii) do proveito econômico obtido; ou (iii), não sendo 
possível mensurar esse proveito, do valor atualizado da causa. Precedentes.
2. O arbitramento de honorários por equidade só é admissível quando, havendo ou 
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pela parte vencedora for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Inicialmente, a fim 

de permitir a plena compreensão das questões controvertidas, apresento o contexto 

fático-jurídico em que elas estão inseridas.

Na instância jurisdicional de origem, a parte exequente postulou o 

recebimento de R$ 20.879.153,15 (vinte milhões, oitocentos e setenta e nove mil, 

cento e cinquenta e três reais e quinze centavos), para 12/2019.

O juízo de primeiro grau, acolhendo em parte o pedido formulado pelo 

polo executado na impugnação, fixou como devido o valor de R$ 221.151,14 

(duzentos e vinte e um mil, cento e cinquenta e um reais e quatorze centavos), para 

2/2021, e arbitrou honorários de R$ 10.000,00 (dez mil reais), aplicando o artigo 85, 

§ 8º, da Lei 13.105/2015 (Código de Processo Civil - CPC).

O advogado que patrocina o interesse da parte executada agravou da 

decisão de primeiro grau, não obtendo êxito, conforme esta ementa:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SUCUMBÊNCIA DA PARTE 

EXEQUENTE. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS POR EQUIDADE (ART. 85, § 8º, DO CPC/2015). 

POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE SE GARANTIR AO 

PATRONO DA PARTE DEVEDORA A JUSTA REMUNERAÇÃO 

PELO TRABALHO DESEMPENHADO, IMPEDINDO O 

ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. AUSÊNCIA DE PROVEITO 

ECONÔMICO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

1. A questão que se coloca nos autos do presente agravo de 

instrumento é a de se saber se o juízo de primeiro grau fixou a verba 

honorária devida de forma adequada ou não.

2. Considerou o juízo que, apesar da maior sucumbência da CEF 

(exequente) após o julgamento da impugnação do executado, a a quo 

sua condenação em honorários advocatícios não deveria levar em 

consideração o valor da causa, porque isso representaria, ao final e ao 

cabo, impor-lhe uma condenação excessivamente onerosa, em 

descompasso com a complexidade da demanda e com o trabalho 

realizado pelo patrono da parte executada. Com base nesse 

entendimento, o juízo delimitou a verba honorária por equidade em R$ 

10.000,00, a quo aplicando o art. 85, § 8º, do CPC/2015.
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Superior Tribunal de Justiça

3. O patrono da parte executada se insurgiu da decisão proferida pelo 

juízo de primeira instância, pugnando pela aplicação dos percentuais a 

que se refere o art. 85, § 2º, do CPC/2015, sob o argumento principal 

de que a aplicação da equidade somente poderia ocorrer de forma 

subsidiária, quando não se revelasse possível a incidência da regra 

geral, a prever os percentuais mínimo de 10% sobre o valor da causa 

e máximo de 20% sobre o valor da causa.

4. Conquanto a CEF realmente tenha sucumbido em maior proporção 

após o julgamento da impugnação, a sua condenação em honorários 

advocatícios não poderia ser arbitrada sobre o enorme valor da 

diferença entre os cálculos, porque tal expediente redundaria na 

fixação de verba honorária excessivamente onerosa e sem qualquer 

vínculo com a complexidade da causa.

5. O patrono do executado se desincumbiu de suas funções, tendo 

apresentado a impugnação em favor do devedor e indicado o valor 

que compreendia correto, em montante muito mais próximo do 

apurado pela Contadoria Judicial do que aquele indicado pela 

instituição financeira credora. Tal circunstância, porém, não permite 

que o advogado seja remunerado por meio da aplicação de 

percentuais sobre bases econômicas multimilionárias, sob pena de 

impingir à CEF uma condenação completamente desproporcional, 

gerando o enriquecimento sem causa do causídico e a violação ao 

princípio da razoabilidade. A fim de se evitar situações que violem a 

proporcionalidade, é viável recorrer ao quanto disposto pelo art. 85, § 

8º, do CPC/2015. Precedentes da Primeira Turma.

6. De mais a mais, relembra-se que, ao se afastar o valor indicado 

pela CEF como devido após o julgamento da impugnação ao 

cumprimento de sentença, a parte executada não experimentou 

proveito econômico algum. O que se teve foi apenas o afastamento de 

uma cobrança excessiva que poderia ocorrer posteriormente, mas 

nada foi acrescentado ao patrimônio jurídico do devedor. Nesses 

casos, tem aplicação o art. 85, § 8º, do CPC/2015, conforme a própria 

redação legal do dispositivo. Dessa forma, andou bem o magistrado 

de primeiro grau ao fixar a verba honorária por equidade em R$ 

10.000,00, com esteio no art. 85, § 8º, do CPC/2015, uma vez que o 

valor arbitrado condiz com o trabalho efetivamente desempenhado 

pelo patrono da causa.

7. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

Em seguida, o patrono da parte executada interpôs recurso especial, 
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Superior Tribunal de Justiça

alegando que o acórdão recorrido contrariou o artigo 85 do CPC porque fixou os 

honorários advocatícios com base em apreciação equitativa, sendo que, no caso, 

não caberia tal critério, mas a fixação entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por 

cento sobre o valor atualizado da causa.

Apontou divergência jurisprudencial.

As objeções levantadas pela parte agravante não procedem, adianto.

Seguindo a moderna orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), o recurso especial foi provido para fixar os honorários em dez por 

cento sobre o proveito econômico obtido pela parte executada (correspondente ao 

excesso cobrado na execução). Aplicou-se a regra geral de arbitramento de 

honorários, prevista no artigo 85, § 2º, do CPC, tendo em vista que, na espécie dos 

autos, não caberia a fixação por apreciação equitativa, critério adotado no acórdão 

recorrido. Essa compreensão externei na decisão agravada, com estas palavras:

Trata-se de recurso especial apresentado em face de acórdão assim 

ementado:

[...]

Do acórdão cuja ementa foi transcrita recorre o patrono da parte 

executada, alegando que tal acórdão contrariou o artigo 85 da Lei 

13.105/2015 (Código de Processo Civil - CPC) porque fixou os 

honorários advocatícios com base em apreciação equitativa, sendo 

que, para essa fixação, deve-se adotar como base de cálculo o valor 

atualizado da causa.

Aponta divergência jurisprudencial.

Inicialmente, anoto que a fixação dos honorários advocatícios deve ser 

feita "entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o 

valor da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo 

possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa". Nessa 

direção:

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE, EM CAUSA 

QUE NÃO É DE PEQUENO VALOR OU EM QUE O 

PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO PELO VENCEDOR NÃO 

FOR INESTIMÁVEL. INVIABILIDADE. PRECEDENTES DA 

CORTE ESPECIAL E DA SEGUNDA SEÇÃO.

1. A Corte Especial, em bem recente julgamento de recurso 

repetitivo, Tema 1.076 (REsp 1906618, REsp 1850512, REsp 

1877883, REsp 1906623), fixou a tese vinculante de que a 
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Superior Tribunal de Justiça

fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 

quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito 

econômico da demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses 

casos, a observância dos percentuais previstos nos parágrafos 

2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo Civil (CPC). 

Igualmente, restou assentado que apenas se admite o 

arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 

não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 

for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito 

baixo.

2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 

1.746.072/PR, entendeu que "o § 2º do art. 85 do CPC de 2015 

veicula a regra geral e obrigatória de que os honorários 

advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 

10% a 20%: (I) do valor da condenação; ou (II) do proveito 

econômico obtido: ou (III) não sendo possível mensurá-lo, do 

valor atualizado da causa", relegando "ao § 8º do art. 85 a 

instituição de regra excepcional, de aplicação subsidiária, para 

as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) for 

inestimável ou irrisório o proveito econômico obtido; ou (II) for 

muito baixo o valor da causa", afastando-se ainda o 

entendimento de que o referido § 8º - que possibilita a fixação 

dos honorários por equidade poderia ser utilizado nas causas de 

grande valor (Relator para acórdão o Ministro RAUL ARAÚJO, 

DJe de 29/3/2019)" (AgInt no REsp 1883970/PR, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado 

em 21/02/2022, DJe 25/02/2022).

3. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.857.096/DF, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 

27/5/2022.)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA 

FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 

SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85, §§ 

2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). 

REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO RECURSO 

ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu 
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Superior Tribunal de Justiça

expressivas mudanças na disciplina da fixação dos honorários 

advocatícios sucumbenciais na sentença de condenação do 

vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do 

julgador, restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos 

honorários de sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no 

CPC/1973, a atribuição equitativa era possível: (a.I) nas causas 

de pequeno valor; (a.II) nas de valor inestimável; (a.III) naquelas 

em que não houvesse condenação ou fosse vencida a Fazenda 

Pública; e (a.IV) nas execuções, embargadas ou não (art. 20, § 

4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) 

em que o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, 

ainda, quando (b.II) o valor da causa for muito baixo (art. 85, § 

8º).

3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de 

determinação da verba sucumbencial, introduzindo, na 

conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, ordem decrescente de 

preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação da 

base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso 

concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço 

para outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, 

quando houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 

20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não 

havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, 

das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito 

econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não 

sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o 

valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou 

não condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório 

o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito 

baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa 

(art. 85, § 8º).

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do 

referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de 

que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser 

fixados no patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente 

calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito 

econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) 

que o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação 

subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários 

sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que, 
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Superior Tribunal de Justiça

havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido 

pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa 

for muito baixo.

6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários 

advocatícios sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o 

proveito econômico obtido. Segundo recurso especial 

desprovido.

(REsp n. 1.746.072/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator 

para acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 

13/2/2019, DJe de 29/3/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO 

DOS RECURSOS REPETITIVOS. ART. 85, §§ 2º, 3°, 4°, 5°, 

6º E 8º, DO CPC. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 

VALORES DA CONDENAÇÃO, DA CAUSA OU PROVEITO 

ECONÔMICO DA DEMANDA ELEVADOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO 

EQUITATIVA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 

PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA 

DOS ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C OS 

ARTS. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO 

DO STJ.

1. O objeto da presente demanda é definir o alcance da norma 

inserta no § 8º do art. 85 do CPC, a fim de compreender as 

suas hipóteses de incidência, bem como se é permitida a fixação 

dos honorários por apreciação equitativa quando os valores da 

condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda 

forem elevados.

2. O CPC/2015 pretendeu trazer mais objetividade às hipóteses 

de fixação dos honorários advocatícios e somente autoriza a 

aplicação do § 8º do art. 85 - isto é, de acordo com a apreciação 

equitativa do juiz - em situações excepcionais em que, havendo 

ou não condenação, estejam presentes os seguintes requisitos: 

1) proveito econômico irrisório ou inestimável, ou 2) valor da 

causa muito baixo. Precedentes.

3. A propósito, quando o § 8º do art. 85 menciona proveito 

econômico "inestimável", claramente se refere àquelas causas 

em que não é possível atribuir um valor patrimonial à lide (como 

pode ocorrer nas demandas ambientais ou nas ações de família, 

por exemplo). Não se deve confundir "valor inestimável" com 

"valor elevado".
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Superior Tribunal de Justiça

4. Trata-se, pois, de efetiva observância do Código de Processo 

Civil, norma editada regularmente pelo Congresso Nacional, no 

estrito uso da competência constitucional a ele atribuída, não 

cabendo ao Poder Judiciário, ainda que sob o manto da 

proporcionalidade e razoabilidade, reduzir a aplicabilidade do 

dispositivo legal em comento, decorrente de escolha legislativa 

explicitada com bastante clareza.

5. Percebe-se que o legislador tencionou, no novo diploma 

processual, superar jurisprudência firmada pelo STJ no que 

tange à fixação de honorários por equidade quando a Fazenda 

Pública fosse vencida, o que se fazia com base no art. 20, § 4º, 

do CPC revogado. O fato de a nova legislação ter surgido como 

uma reação capitaneada pelas associações de advogados à 

postura dos tribunais de fixar honorários em valores irrisórios, 

quando a demanda tinha a Fazenda Pública como parte, não 

torna a norma inconstitucional nem autoriza o seu descarte.

[...].

8. Sobre a matéria discutida, o Enunciado n. 6 da I Jornada de 

Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal - CJF 

afirma que: "A fixação dos honorários de sucumbência por 

apreciação equitativa só é cabível nas hipóteses previstas no § 

8º do art. 85 do CPC.".

9. Não se pode alegar que o art. 8º do CPC permite que o juiz 

afaste o art. 85, §§ 2º e 3º, com base na razoabilidade e 

proporcionalidade, quando os honorários resultantes da 

aplicação dos referidos dispositivos forem elevados.

10. O CPC de 2015, preservando o interesse público, 

estabeleceu disciplina específica para a Fazenda Pública, 

traduzida na diretriz de que quanto maior a base de cálculo de 

incidência dos honorários, menor o percentual aplicável. O 

julgador não tem a alternativa de escolher entre aplicar o § 8º ou 

o § 3º do art. 85, mesmo porque só pode decidir por equidade 

nos casos previstos em lei, conforme determina o art. 140, 

parágrafo único, do CPC.

11. O argumento de que a simplicidade da demanda ou o pouco 

trabalho exigido do causídico vencedor levariam ao seu 

enriquecimento sem causa - como defendido pelo amicus curiae 

COLÉGIO NACIONAL DE PROCURADORES GERAIS DOS 

ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL - CONPEG - deve ser 

utilizado não para respaldar apreciação por equidade, mas sim 

para balancear a fixação do percentual dentro dos limites do art. 

85, § 2º, ou dentro de cada uma das faixas dos incisos contidos 
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Superior Tribunal de Justiça

no § 3º do referido dispositivo.

12. Na maioria das vezes, a preocupação com a fixação de 

honorários elevados ocorre quando a Fazenda Pública é 

derrotada, diante da louvável consideração com o dinheiro 

público, conforme se verifica nas divergências entre os membros 

da Primeira Seção. É por isso que a matéria já se encontra 

pacificada há bastante tempo na Segunda Seção (nos moldes 

do REsp n. 1.746.072/PR, relator para acórdão Ministro Raul 

Araújo, DJe de 29/3/2019), no sentido de que os honorários 

advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 

10% a 20%, conforme previsto no art. 85, § 2º, inexistindo 

espaço para apreciação equitativa nos casos de valor da causa 

ou proveito econômico elevados.

13. O próprio legislador anteviu a situação e cuidou de 

resguardar o erário, criando uma regra diferenciada para os 

casos em que a Fazenda Pública for parte. Foi nesse sentido 

que o art. 85, § 3º, previu a fixação escalonada de honorários, 

com percentuais variando entre 1% e 20% sobre o valor da 

condenação ou do proveito econômico, sendo os percentuais 

reduzidos à medida que se elevar o proveito econômico. 

Impede-se, assim, que haja enriquecimento sem causa do 

advogado da parte adversa e a fixação de honorários 

excessivamente elevados contra o ente público. Não se afigura 

adequado ignorar a redação do referido dispositivo legal a fim de 

criar o próprio juízo de razoabilidade, especialmente em 

hipótese não prevista em lei.

14. A suposta baixa complexidade do caso sob julgamento não 

pode ser considerada como elemento para afastar os 

percentuais previstos na lei. No ponto, assiste razão ao amicus 

curiae Instituto Brasileiro de Direito Processual - IBDP, quando 

afirma que "esse dado já foi levado em consideração pelo 

legislador, que previu 'a natureza e a importância da causa' 

como um dos critérios para a determinação do valor dos 

honorários (art. 85, § 2º, III, do CPC), limitando, porém, a 

discricionariedade judicial a limites percentuais. Assim, se tal 

elemento já é considerado pelo suporte fático abstrato da 

norma, não é possível utilizá-lo como se fosse uma condição 

extraordinária, a fim de afastar a incidência da regra". Idêntico 

raciocínio se aplica à hipótese de trabalho reduzido do advogado 

vencedor, uma vez que tal fator é considerado no suporte fático 

abstrato do art. 85, § 2º, IV, do CPC ("o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço").
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Superior Tribunal de Justiça

15. Cabe ao autor - quer se trate do Estado, das empresas, ou 

dos cidadãos - ponderar bem a probabilidade de ganhos e 

prejuízos antes de ajuizar uma demanda, sabendo que terá que 

arcar com os honorários de acordo com o proveito econômico 

ou valor da causa, caso vencido. O valor dos honorários 

sucumbenciais, portanto, é um dos fatores que deve ser levado 

em consideração no momento da propositura da ação.

16. É muito comum ver no STJ a alegação de honorários 

excessivos em execuções fiscais de altíssimo valor 

posteriormente extintas. Ocorre que tais execuções, muitas 

vezes, são propostas sem maior escrutínio, dando-se a extinção 

por motivos previsíveis, como a flagrante ilegitimidade passiva, o 

cancelamento da certidão de dívida ativa, ou por estar o crédito 

prescrito. Ou seja, o ente público aduz em seu favor a 

simplicidade da causa e a pouca atuação do causídico da parte 

contrária, mas olvida o fato de que foi a sua falta de diligência no 

momento do ajuizamento de um processo natimorto que gerou a 

condenação em honorários. Com a devida vênia, o Poder 

Judiciário não pode premiar tal postura.

17. A fixação de honorários por equidade nessas situações - 

muitas vezes aquilatando-os de forma irrisória - apenas contribui 

para que demandas frívolas e sem possibilidade de êxito 

continuem a ser propostas diante do baixo custo em caso de 

derrota.

18. Tal situação não passou despercebida pelos estudiosos da 

Análise Econômica do Direito, os quais afirmam, com 

segurança, que os honorários sucumbenciais desempenham 

também um papel sancionador e entram no cálculo realizado 

pelas partes para chegar à decisão - sob o ponto de vista 

econômico - em torno da racionalidade de iniciar um litígio.

19. Os advogados devem lançar, em primeira mão, um olhar 

crítico sobre a viabilidade e probabilidade de êxito da demanda 

antes de iniciá-la. Em seguida, devem informar seus clientes 

com o máximo de transparência, para que juntos possam tomar 

a decisão mais racional considerando os custos de uma possível 

sucumbência. Promove-se, desta forma, uma litigância mais 

responsável, em benefício dos princípios da razoável duração do 

processo e da eficiência da prestação jurisdicional.

20. O art. 20 da "Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro" (Decreto-Lei n. 4.657/1942), incluído pela Lei n. 

13.655/2018, prescreve que, "nas esferas administrativa, 

controladora e judicial, não se decidirá com base em valores 
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Superior Tribunal de Justiça

jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as 

consequências práticas da decisão". Como visto, a 

consequência prática do descarte do texto legal do art. 85, §§ 2º, 

3º, 4º, 5º, 6º e 8º, do CPC, sob a justificativa de dar guarida a 

valores abstratos como a razoabilidade e a proporcionalidade, 

será um poderoso estímulo comportamental e econômico à 

propositura de demandas frívolas e de caráter predatório.

21. Acrescente-se que a postura de afastar, a pretexto de 

interpretar, sem a devida declaração de inconstitucionalidade, a 

aplicação do § 8º do art. 85 do CPC/2015, pode ensejar 

questionamentos acerca de eventual inobservância do art. 97 da 

CF/1988 e, ainda, de afronta ao verbete vinculante n. 10 da 

Súmula do STF.

[...].

24. Teses jurídicas firmadas: i) A fixação dos honorários por 

apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 

condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda 

forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 

percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - a 

depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais 

serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 

condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do 

valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento de 

honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: 

(a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 

irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

25. Recurso especial conhecido e improvido, devolvendo-se o 

processo ao Tribunal de origem a fim de que arbitre os 

honorários observando os limites contidos no art. 85, §§ 3°, 4°, 

5° e 6º, do CPC, nos termos da fundamentação.

26. Recurso julgado sob a sistemática dos arts. 1.036 e 

seguintes do CPC/2015 e arts. 256-N e seguintes do Regimento 

Interno do STJ.

(REsp n. 1.906.618/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte 

Especial, julgado em 16/3/2022, DJe de 31/5/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 

CONFIRMAÇÃO PELO COLEGIADO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIOS DE ARBITRAMENTO. 

DECISÃO MANTIDA.
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Superior Tribunal de Justiça

[...].

2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 

1.746.072/PR, entendeu que "o § 2º do art. 85 do CPC de 2015 

veicula a regra geral e obrigatória de que os honorários 

advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 

10% a 20%: (I) do valor da condenação; ou (II) do proveito 

econômico obtido: ou (III) não sendo possível mensurá-lo, do 

valor atualizado da causa", relegando "ao § 8º do art. 85 a 

instituição de regra excepcional, de aplicação subsidiária, para 

as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) for 

inestimável ou irrisório o proveito econômico obtido; ou (II) for 

muito baixo o valor da causa", afastando-se ainda o 

entendimento de que o referido § 8º - que possibilita a fixação 

dos honorários por equidade poderia ser utilizado nas causas de 

grande valor (Relator para acórdão o Ministro RAUL ARAÚJO, 

DJe de 29/3/2019).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.883.970/PR, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 

25/2/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO CONDENATÓRIA. EXTINÇÃO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

HONORÁRIOS. APLICAÇÃO DA REGRA DO ART. 85, § 2º, 

DO CPC/2015. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA 

83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...].

2. A jurisprudência firmada na Segunda Seção desta eg. Corte é 

no sentido de que os honorários advocatícios sucumbenciais 

devem ser fixados, em regra, com observância dos limites 

percentuais e da ordem de gradação da base de cálculo 

estabelecida pelo art. 85, § 2º, do CPC/2015, inclusive nas 

demandas julgadas improcedentes ou extintas sem resolução do 

mérito, sendo subsidiária a aplicação do art. 85, § 8º, do 

CPC/2015. Precedentes.

3. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 1.855.223/MS, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 17/11/2021.)
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Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO INTERNO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

EXAME DE SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 

CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 

DESCABIMENTO. REEXAME DE PROVAS, EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. OBSERVÂNCIA AO 

CPC/2015.

[...].

4. "A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º 

do referido art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, 

de que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser 

fixados no patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente 

calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito 

econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) 

que o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação 

subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários 

sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que, 

havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido 

pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa 

for muito baixo" (REsp n. 1.746.072/PR, Relator para Acórdão 

Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

13/2/2019, DJe 29/3/2019). Aplicação da Súmula n. 83 do STJ." 

(AgInt no AREsp 1534083/MS, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

04/10/2021, DJe 08/10/2021).

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.884.984/SP, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 

1/12/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

NULIDADE DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA 

COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 

VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

REEXAME DE FATOS E PROVAS E/OU INTERPRETAÇÃO 

DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. ALTERAÇÃO 

DO VALOR FIXADO. POSSIBILIDADE. REGRAS 
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Superior Tribunal de Justiça

PREVISTAS NO ART. 85 DO CPC. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO.

[...].

5. Com a ressalva do meu entendimento, a 2ª Seção definiu que 

quanto à fixação dos honorários de sucumbência, temos a 

seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver 

condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o 

montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo 

condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das 

seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico 

obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível 

mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado 

da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não 

condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o 

proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 

deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, 

§ 8º). Precedente da 2ª Seção.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.539.823/DF, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 

20/11/2019.)

Segundo a compreensão sedimentada nesses precedentes, na 

determinação dos honorários advocatícios, é preciso observar, 

notadamente na escolha da base de cálculo, a ordem de preferência 

estabelecida no CPC, assim disposta:

a) quando há condenação, a base de cálculo deve corresponder ao 

seu montante (artigo 85, § 2º);

b) quando não há condenação, a base de cálculo deve corresponder 

ao proveito econômico obtido pela parte (artigo 85, § 2º). Nessa 

hipótese, se não é possível mensurar tal proveito, a base de cálculo 

deve corresponder ao valor atualizado da causa (artigo 85, § 2º); e

c) havendo ou não condenação, os honorários serão fixados por 

equidade quando (i) o proveito econômico obtido for inestimável ou 

irrisório; ou (ii) o valor da causa for muito baixo.

[...]

O advogado que patrocina o interesse da parte executada agravou da 

decisão de primeiro grau, não obtendo êxito, conforme esta 

fundamentação:
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Superior Tribunal de Justiça

Trata-se de agravo de instrumento interposto por ANDRÉ 

WADHY REBEHY em face de decisão que, nos autos da ação 

originária, em fase de cumprimento de sentença, acolheu em 

parte a impugnação ofertada pelo executado, condenando a 

exequente – a Caixa Econômica Federal – em honorários 

advocatícios fixados no importe de R$ 10.000,00, com base nos 

artigos 85, § 8º, e 86, ambos do Código de Processo Civil de 

2015.

Inconformado, o agravante alega que, no cumprimento de 

sentença a tramitar na instância de origem, a CEF indicou o 

montante de R$ 20.879.153,15 como valor atualizado do débito. 

Afirma que, na condição de advogado da parte executada, veio 

a apresentar impugnação ao cumprimento de sentença, 

apontando que o valor devido seria, em realidade, R$ 

199.448,36.

Aduz que, diante da enorme diferença entre os valores 

apontados, o juízo de primeiro grau determinou a remessa dos 

autos à Contadoria Judicial, no âmbito da qual se apontou como 

valor devido o total de R$ 221.151,14. Assevera que, com base 

na maior sucumbência da CEF, o juízo de primeira instância a 

condenou em honorários advocatícios, mas em montante inferior 

ao que deveria ser arbitrado.

[...]

A questão que se coloca nos autos do presente agravo de 

instrumento é a de se saber se o juízo de primeiro grau fixou a 

verba honorária devida de forma adequada ou não.

Considerou o juízo que, apesar da maior sucumbência da CEF 

(exequente) após o julgamento da a quo impugnação do 

executado, a sua condenação em honorários advocatícios não 

deveria levar em consideração o valor da causa, porque isso 

representaria, ao final e ao cabo, impor-lhe uma condenação 

excessivamente onerosa, em descompasso com a complexidade 

da demanda e com o trabalho realizado pelo patrono da parte 

executada. Com base nesse entendimento, o juízo delimitou a 

verba honorária a quo por equidade em R$ 10.000,00, aplicando 

o art. 85, § 8º, do CPC/2015.

O patrono da parte executada se insurgiu da decisão proferida 

pelo juízo de primeira instância, pugnando pela aplicação dos 

percentuais a que se refere o art. 85, § 2º, do CPC/2015, sob o 

argumento principal de que a aplicação da equidade somente 

poderia ocorrer de forma subsidiária, quando não se revelasse 

possível a incidência da regra geral, a prever os percentuais 
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Superior Tribunal de Justiça

mínimo de 10% sobre o valor da causa e máximo de 20% sobre 

o valor da causa.

Confrontado com as razões do juízo de primeiro grau, de um 

lado, e do recorrente, de outro lado, tenho assistir razão ao 

magistrado . Conquanto a CEF realmente tenha sucumbido em 

maior proporção a quo após o julgamento da impugnação, a sua 

condenação em honorários advocatícios não poderia ser 

arbitrada sobre o enorme valor da diferença entre os cálculos, 

porque tal expediente redundaria na fixação de verba honorária 

excessivamente onerosa e sem qualquer vínculo com a 

complexidade da causa.

O patrono do executado se desincumbiu de suas funções, tendo 

apresentado a impugnação em favor do devedor e indicado o 

valor que compreendia correto, em montante muito mais 

próximo do apurado pela Contadoria Judicial do que aquele 

indicado pela instituição financeira credora. Tal circunstância, 

porém, não permite que o advogado seja remunerado por meio 

da aplicação de percentuais sobre bases econômicas 

multimilionárias, sob pena de impingir à CEF uma condenação 

completamente desproporcional, gerando o enriquecimento sem 

causa do causídico e a violação ao princípio da razoabilidade. A 

fim de se evitar situações que violem a proporcionalidade, é 

viável recorrer ao quanto disposto pelo art. 85, § 8º, do 

CPC/2015, como já registrou essa Primeira Turma:

[...]

De mais a mais, relembro que, ao se afastar o valor indicado 

pela CEF como devido após o julgamento da impugnação ao 

cumprimento de sentença, a parte executada não experimentou 

proveito econômico algum. O que se teve foi apenas o 

afastamento de uma cobrança excessiva que poderia ocorrer 

posteriormente, mas nada foi acrescentado ao patrimônio 

jurídico do devedor. Nesses casos, tem aplicação o art. 85, § 8º, 

do CPC/2015, conforme a própria redação legal:

[...]

Dessa forma, andou bem o magistrado de primeiro grau ao fixar 

a verba honorária por equidade em R$ 10.000,00, com esteio no 

art. 85, § 8º, do CPC/2015, uma vez que o valor arbitrado condiz 

com o trabalho efetivamente desempenhado pelo patrono da 

causa.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo de 

instrumento interposto, mantendo integralmente a decisão 

recorrida, nos termos da fundamentação supra.
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Superior Tribunal de Justiça

Verifico que a Corte local, fundada na perspectiva de evitar a 

condenação da parte exequente ao pagamento de "verba honorária 

excessivamente onerosa", deixou de observar a regra disposta no 

artigo 85, § 2º, do CPC, arbitrando, por equidade, a verba honorária 

em valor fixo (R$ 10.000,00, dez mil reais).

No caso, contudo, não se observa a presença de hipótese elencada 

no § 8º do artigo 85 do CPC, uma vez que a situação em pauta não é 

de proveito econômico irrisório ou inestimável, nem é baixo o valor da 

causa (execução).

Conforme assinalado na decisão de primeiro grau, a parte exequente 

indicou como devido o valor de R$ 20.879.153,15 (vinte milhões, 

oitocentos e setenta e nove mil, cento e cinquenta e três reais e quinze 

centavos), para 12/2019. Não há falar, pois, em causa de baixo valor.

Por outro lado, o proveito econômico (identificado, objetivo e 

mensurado) alcançado pela parte executada com o acolhimento 

parcial do pedido deduzido na impugnação, corresponde  ao valor 

decotado - excesso - do cobrado. Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 

AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 

DO TRIBUNAL DE ORIGEM. OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 

DE OMISSÃO. EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS 

INFRINGENTES. AÇÃO DE COBRANÇA CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA ACOLHIMENTO DA IMPUGNAÇÃO DA 

EXECUTADA COM EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS SOBRE O 

VALOR DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA ART. 

1026, §2º, CPC. AFASTAMENTO. INTUITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. EMBARGOS 

ACOLHIDOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS.

1. Segundo o art. 1.022, caput e incisos, do CPC, são cabíveis 

os embargos de declaração quando a decisão judicial se revelar 

omissa, obscura ou contraditória, assim como para correção de 

erro material. Efetivamente, verifica-se omissão do acórdão em 

relação à alegação de que impugnada a decisão de 

admissibilidade do Tribunal de origem com o argumento de que 

o recurso especial foi interposto pela alínea "a" do permissivo 

constitucional.
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Superior Tribunal de Justiça

2. Verificada omissão, em nova análise do agravo interno 

observa-se que o agravo em recurso especial impugnou todos 

os fundamentos da decisão de admissibilidade da Corte de 

origem.

3. A Corte Especial fixou o entendimento de que a data da 

sentença é o marco temporal a ser considerado para definição 

da norma de regência a ser aplicada na fixação da verba 

honorária de sucumbência.

4. No julgamento do Recurso Especial nº 1.746.072/PR, a 

Segunda Seção desta Corte decidiu que o § 2º do art. 85 do 

CPC/2015 constitui a regra geral no sentido de que os 

honorários sucumbenciais devem fixados no patamar de 10% 

(dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da 

condenação, do proveito econômico obtido ou do valor 

atualizado da causa.

5. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 é norma de caráter 

excepcional, de aplicação subsidiária, para as hipóteses em que 

o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, 

quando o valor da causa for muito baixo, permitindo, assim, que 

a verba honorária seja arbitrada por equidade.

6. A regra geral do § 2º do art. 85 do CPC/2015 deve incidir no 

caso em exame, porquanto não configurada nenhuma das 

hipóteses que permitem a aplicação do critério de equidade.

7. Segundo o entendimento desta Corte Superior "o 

reconhecimento do excesso de execução em sede de 

impugnação do cumprimento de sentença resultou na redução 

da quantia a ser executada, de modo que o executado faz jus à 

fixação de honorários advocatícios em seu favor, fixados em 

percentual sobre o valor decotado do inicialmente cobrado 

(proveito econômico), nos termos do art. 85, § 2º, do CPC/2015" 

(AgInt no AREsp 1724132/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 24/05/2021)

8. Consoante orientação desta Corte Superior, "a oposição de 

embargos de declaração, com nítido fim de prequestionamento, 

não possui caráter protelatório, não ensejando a aplicação da 

multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC de 2015 (art. 538, 

parágrafo único, do CPC de 1973), nos termos da Súmula 

98/STJ" (AgInt no AREsp 1.684.291/RS, Rel. Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 23/9/2020).

9. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes, 

para conhecer do agravo a fim de dar provimento ao recurso 

especial.
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Superior Tribunal de Justiça

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.704.142/SP, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 

25/8/2021.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. COISA 

JULGADA. ALTERAÇÃO NA FASE DE CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REDUÇÃO DO VALOR 

EXECUTADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

CABIMENTO. AGRAVO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Com o trânsito em julgado da sentença, os litigantes ficam 

adstritos aos limites impostos pelo título judicial e não podem 

rediscutir o que não está assegurado na condenação na fase de 

cumprimento, sob pena de ofensa à coisa julgada.

2. A Corte de origem consignou que não houve erro material ou 

omissão na sentença exequenda e que o título executivo judicial 

é claro quanto à base de cálculo dos honorários advocatícios a 

serem pagos por ambas as partes. A revisão desse 

entendimento exigiria o reexame da matéria fática, inviável em 

recurso especial (Súmula 7/STJ).

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, no caso 

de acolhimento da impugnação do cumprimento de sentença, 

ainda que parcial, é cabível o arbitramento de honorários 

advocatícios em benefício do executado. Entendimento 

consolidado pela Corte Especial no julgamento do Recurso 

Especial Repetitivo 1.134.186/RS.

4. No caso em tela, o reconhecimento do excesso de execução 

em sede de impugnação do cumprimento de sentença resultou 

na redução da quantia a ser executada, de modo que o 

executado faz jus à fixação de honorários advocatícios em seu 

favor, fixados em percentual sobre o valor decotado do 

inicialmente cobrado (proveito econômico), nos termos do art. 

85, § 2º, do CPC/2015.

5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar parcial 

provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 1.724.132/SC, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 24/5/2021.)
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Superior Tribunal de Justiça

Em suma, o valor da sucumbência da parte exequente após o 

julgamento da impugnação, representado pela diferença entre o 

montante cobrado/executado e a quantia reconhecida pelo juízo como 

devida, traduz o ganho econômico auferido pela parte executada, cujo 

patrono, assim, terá fixados em seu favor honorários calculados 

levando em conta a expressão monetária daquele ganho.

De tudo isso, concluo que estão presentes no caso os requisitos para 

aplicação da regra geral, prevista no artigo 85, § 2º, do CPC.

Assim, afigura-se incorreta a incidência do § 8º do artigo 85 do CPC, 

porque, como visto, o valor da causa não é baixo nem é irrisório ou 

inestimável o proveito econômico alcançado pela parte vencedora 

(executada).

Em face do exposto, dou provimento ao recurso para fixar os 

honorários em dez por cento sobre o valor decotado da execução 

(proveito econômico).

Depois de reler a decisão agravada e de ponderar os questionamentos 

deduzidos no agravo interno, não identifico motivos para promover a retratação 

defendida.

Estão presentes no caso os requisitos para aplicação da regra geral de 

arbitramento de honorários, prevista no artigo 85, § 2º, do CPC.

Por conseguinte, não é possível a fixação pelo critério equitativo, como 

feito pelo Tribunal de origem. Isso porque não se trata de causa (execução) com 

baixo valor. O proveito econômico obtido pela parte executada (valor do excesso 

cobrado na execução), por sua vez, é estimável, não se qualificando como irrisório.

Tudo isso está muito bem demonstrado e explicado na decisão 

agravada, a qual também indica os precedentes que lhe dão sustentação jurídica.

À objeção de que o conhecimento do recurso especial esbarraria na 

aplicação das Súmulas 5 e 7 do STJ, oponho que a tese sustentada pela parte 

executada naquele recurso, além de prequestionada, encerrou discussão de cunho 

estritamente jurídico, passando ao largo, portanto, do reexame de fatos, provas e 

cláusulas contratuais. Harmonizando-se com esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EXECUÇÃO 

DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS POR EQUIDADE. 

RECURSO INTERPOSTO COM A FINALIDADE DE FIXAÇÃO EM 
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PERCENTUAL. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. 

MATÉRIA QUE PRECEDE JUÍZO SOBRE 

PROPORCIONALIDADE OU RAZOABILIDADE DA VERBA. 

PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. PERMANÊNCIA, NO CASO DE 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE, EM DESFAVOR DOS 

EXECUTADOS. PRECEDENTES. MAJORAÇÃO DOS 

HONORÁRIOS. INADMISSIBILIDADE, VEDADA A REFORMATIO 

IN PEJUS QUANTO AQUELES JÁ FIXADOS. AGRAVO INTERNO 

EM RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 

Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. A opção de fixação dos honorários de advogado pela ótica do 

percentual do valor da condenação, proveito econômico ou valor da 

causa, ou, ainda, pela apreciação equitativa, precede a qualquer 

análise sobre estar o arbitramento adotado em harmonia ou não com 

a proporcionalidade ou razoabilidade diante das circunstâncias da 

causa, o que afasta a Súmula n.º 7 do STJ.

3. A Corte Especial, em recentíssimo julgamento do Tema n.º 1.076 

dos recursos repetitivos, alinhou-se a entendimento já consolidado no 

âmbito da Segunda Seção do STJ no sentido de que o NCPC instituiu 

no art. 85, § 2º, regra geral obrigatória no sentido de que os 

honorários advocatícios devem ser fixados sobre o valor da 

condenação ou do proveito econômico ou, não sendo possível 

identificá-lo, sobre o valor da causa, restringindo-se o comando 

excepcional do § 8º do art. 85, de fixação por equidade, às causas em 

que for inestimável ou irrisório o proveito ou, ainda, em que o valor da 

causa for muito baixo.

4. O reconhecimento da prescrição intercorrente não afasta o mote da 

propositura da demanda executória consistente no inadimplemento de 

obrigação líquida e certa, mantendo o princípio da causalidade 

plenamente funcional em desfavor dos executados. Conquanto não 

sirva o fundamento para infirmar os honorários já fixados (vedação da 

reformatio in pejus), é mais que suficiente para repelir qualquer 

pretensão de majorá-los.

5. Recurso não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.900.192/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 

MONOCRÁTICA DE RELATOR QUE RECONSIDERA DECISÃO 

ANTERIOR PARA CONHECER DO RECURSO ESPECIAL E DAR 

PARCIAL PROVIMENTO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. NÃO 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. REENQUADRAMENTO 

JURÍDICO DOS FATOS ESTABELECIDOS NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. POSSIBILIDADE. AÇÃO DE COBRANÇA DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. PROCEDÊNCIA 

DO PEDIDO. HONORÁRIOS CONTRATUAIS AD EXITUM. 

RENÚNCIA AO MANDATO NO CURSO DA AÇÃO. COBRANÇA 

ANTECIPADA ADMITIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÃO SUSPENSIVA NÃO 

IMPLEMENTADA. REDISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS 

SUCUMBENCIAIS AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Relator está autorizado a dar provimento a recurso por decisão 

monocrática quando o acórdão recorrido estiver em confronto com a 

jurisprudência dominante do STJ acerca do tema (RISTJ, art. 253, 

parágrafo único, II, c). A possibilidade de julgamento monocrático não 

foi eliminada com o advento do Código de Processo Civil de 2015, 

conforme se verifica no art. 932, III, IV e V. Não há ofensa ao princípio 

da colegialidade, tendo em vista a possibilidade de interposição de 

recurso próprio, inclusive com sustentação oral, nos termos do 

previsto na Lei 14.365/2022.

2. A valoração jurídica dos fatos, baseada nas premissas 

estabelecidas pela Corte de origem, como ocorre no presente caso, 

não implica a incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'Os honorários 

advocatícios pactuados com a cláusula de êxito são exigíveis apenas a 

partir do implemento da condição suspensiva, mesmo nos casos de 

revogação do mandato no curso da demanda.' (AgInt no REsp 

1.704.707/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, julgado em 20/09/2021, DJe de 24/09/2021).

4. A redistribuição dos ônus sucumbenciais, com a alteração dos 

honorários advocatícios sucumbenciais fixados na origem, é mera 

consequência lógica do provimento parcial do recurso e do 

decaimento da autora em parte de seu pedido, não havendo que se 

falar em julgamento extra petita.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.997.699/SP, relator Ministro Raul 

Araújo, Quarta Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 24/10/2022.)
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Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRE WADHY REBEHY
ADVOGADOS : ANDRE WADHY REBEHY (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP174491

ALLAN CARLOS MARCOLINO - SP212876
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ROBERTA PATRIARCA MAGALHÃES - SP219114

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ROBERTA PATRIARCA MAGALHÃES - SP219114

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673
AGRAVADO : ANDRE WADHY REBEHY
ADVOGADOS : ANDRE WADHY REBEHY (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP174491

ALLAN CARLOS MARCOLINO - SP212876

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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